PROJETO DE LEI N° , DE 2003
(Do Sr. Dr. Heleno)

Altera 0 § 1° do inciso IV do Art. 1.336 da Lei n°®
10.406, de 10 de janeiro de 2002, permitindo a
cobranca de juros moratorios de um por cento ao
més e multa de até dois por cento para 0s
condébminos em débito com sua contribuicéo,
obrigando as Conven¢des de Condominio a

adequar-se a Lei.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° - O § 1° do inciso IV do Art. 1.336 da Lei n® 10.406, de
10 de janeiro de 2002 passa ter a seguinte redacao:

Art. 1.336 — Sao deveres do condémino:

§ 1° - O condémino que ndo pagar a sua contribuicdo ficara
sujeito aos juros moratérios de um por cento ao més e multa de até dois por cento
sobre o débito, devendo as Convencdes de Condominio adequar-se a esta Lei.



Art. 2° Esta lei entra em vigor na data da sua publicacéo.

JUSTIFICACAO

N&o obstante o Cddigo Civil prescrever multa de até 2% e juros
moratérios de 1% ao més para os condéminos em atraso, esta mesma Lei deixou
registrado dispositivo legal delegando poderes de fixacdo de percentual de cobranca
de multa de acordo com suas respectivas convenc¢des, 0 que vem autorizando
cobranca de multas num percentual acima de 10%.

E fato notorio que grande parte da populagdo brasileira
enfrenta momentos de grande dificuldade financeira, sendo obrigada a pagar os
seus compromissos quase sempre com atraso. Além disso ela vem sendo
explorada pelo custo excessivo do dinheiro, onde cada vez mais os altos juros
engordam os bolsos dos banqueiros, agravado ainda pela injusta carga tributaria,
gue cada vez mais encarecem os produtos por ela utilizados.

A populagédo brasileira, além de tudo isso, convive com um
arrocho salarial, agravado pelo reajuste de tarifas de servicos, remédios, etc...

A nosso ver ndo é justo a populacédo pagar acima de 10% de
multa em suas taxas de condominio, notadamente em periodo em que a inflacdo
vem registrando acentuada queda. Por essa razao apresentamos a presente
proposicao, visando corrigir um equivoco apresentado pela Lei, que esperamos
encontrar apoio dos nobres pares por se tratar de assunto de grande abrangéncia
social.

Sala das Sessoes, em de de 2003.

Deputado Dr. Heleno



